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O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Havendo número

regimental, declaro aberta a 7ª reunião da Comissão Especial destinada a proferir

parecer à Proposta de Emenda à Constituição nº 438-A, de 2001, que dá nova

redação ao art. 243 da Constituição Federal.

Encontram-se sobre as bancadas cópias da Ata da 6ª reunião. Consulto o

plenário se há necessidade de sua leitura.

O SR. DEPUTADO EDUARDO BARBOSA - Pedimos dispensa da leitura, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Está dispensada a leitura

da Ata.

Em discussão a Ata. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-la, em votação.

Os deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

Comunico o recebimento pela Secretaria da Comissão dos seguintes

expedientes: Ofício nº 15, do Deputado Marcos Abramo, que justifica sua ausência

na reunião do dia 14 de abril em razão de outros compromissos na Casa; Ofício nº

217, do Deputado Leonardo Monteiro, que justifica sua ausência nas reuniões dos

dias 28 de abril e 5 de maio, tendo em vista designação para representar a Câmara

dos Deputados na 2ª Rodada de Negociações do Programa Brasileiro de Expansão

das Exportações de Pescados em Lisboa, Madri, Roma e Bruxelas.

Ordem do Dia.

Esta reunião destina-se à apreciação do parecer do Relator, Deputado

Tarcisio Zimmermann, à Proposta de Emenda à Constituição nº 438-A, de 2001, do

Senado Federal, bem como às apensadas de nº 232, de 1995, do Deputado Paulo

Rocha, nº 021, de 1999, do Deputado Marçal Filho, nº 189, de 1999, do Poder

Executivo, nº 300, de 2000, do Deputado Roberto Pessoa, e nº 235, de 2004, do

Deputado Milton Barbosa.

Antes de passar à discussão, comunico aos Srs. Parlamentares alguns

procedimentos regimentais que nortearão o processo.

Os Deputados que quiserem discutir a matéria devem se inscrever na

Secretaria, declarando se falarão contra ou a favor ao parecer do Relator. Cada

Deputado inscrito poderá falar uma única vez pelo prazo de 15 minutos, no caso de
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membro, autor de proposição, Relator ou Líder, e 10 minutos, no caso de não

pertencer à Comissão. Os Deputados tomarão a palavra, em ordem de inscrição,

alternadamente, a favor e contra o parecer do Relator.

É permitida a permuta da inscrição entre os Deputados, mas os que não se

encontrarem presentes na hora da chamada perderão definitivamente a inscrição.

Os apartes são permitidos a critério do orador e serão descontados do prazo a ele

destinado.

Caso algum Deputado queira apresentar oralmente o voto em separado,

deverá fazê-lo na ordem de sua inscrição pelo prazo regimental a ele concedido.

Concedo a palavra ao Relator da matéria, Deputado Tarcisio Zimmermann,

para leitura do seu parecer.

O SR. DEPUTADO JOSUÉ BENGTSON - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO JOSUÉ BENGTSON - Quero fazer uma pergunta, se for

regimental: como todos temos o parecer em mãos, é possível ser dispensada a

leitura por parte do Relator? É uma consulta que faço a V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Vamos colocar a questão

em votação, para que os caros Deputados apresentem suas considerações. O

Deputado Tarcisio Zimmermann poderia fazer um resumo do parecer.

Todos estão de acordo? Podemos proceder dessa forma?

O SR. DEPUTADO JOSUÉ BENGTSON - Apenas consultei sobre a

possibilidade, para agilizar, mas não me oponho a nada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - É regimental a pergunta de

V.Exa.

Tem a palavra o Deputado Tarcisio Zimmermann.

O SR. DEPUTADO TARCISIO ZIMMERMANN - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, senhores assistentes. Não sei se os assistentes também têm cópia do

parecer, mas, tanto quanto possível, se a Secretaria puder distribuir, será

importante.

Vou dispensar os preâmbulos, porque já foram mencionados pela

Presidência.
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No meu parecer utilizei a técnica de capítulos, e ele se inicia pelo tema

realidade do trabalho escravo. Na medida em que houve, nesta Comissão, alguma

discussão sobre a realidade do trabalho escravo, procurei consolidar não apenas as

sucessivas ações do Governo no reconhecimento da existência do trabalho escravo

junto a organismos internacionais, mas também a própria realidade, as evidências

que o grupo de trabalho vem recolhendo, por meio da sua ação fiscalizatória, as

quais demonstram que há efetivamente ocorrência de grande relevância de trabalho

escravo no meio rural do Brasil.

Procurei, no parecer, transcrever depoimentos de trabalhadores vítimas do

trabalho escravo, mas penso que é importante destacar que o esforço de combate

ao trabalho escravo resulta num processo de melhoria da eficiência do grupo de

trabalho.

De 1995 até 2003, temos cerca de 10.700 trabalhadores libertados, em mais

de mil episódios de fiscalização; em 262 oportunidades constatou-se a existência de

trabalho escravo, mas somente no ano de 2003, desses 10.700, foram libertados

quase 5 mil trabalhadores. Existe, efetivamente, um processo que amplia a cada ano

a eficácia e a atuação dos órgãos responsáveis pela fiscalização.

O segundo aspecto que procurei trabalhar no relatório são as lacunas da

legislação e os impasses da erradicação, em virtude da impunidade. Destaco que

existe uma série de impasses de natureza legal ainda que não serão superados pela

aprovação da emenda constitucional, mas talvez na regulamentação dessa emenda

constitucional possamos enfrentá-los.

Esses impasses são mais evidentes na medida em que concorreram muito

mais do que 262 agentes para que esse trabalho escravo se verificasse, porque

entre o “gato”, o proprietário, os seguranças, enfim, os agentes que compõem essas

verdadeiras redes de crime organizado certamente são muito mais do que 262

autores do crime de utilização do trabalho escravo.

Existe apenas uma sentença definitiva nesse período, que somente é

definitiva por ausência daquele que estava sendo julgado. E essa sentença ainda foi

comutada em cestas básicas, o que evidencia que nossa legislação e os

instrumentos jurídicos existentes precisam ser aperfeiçoados, seja do ponto de vista

da caracterização do trabalho escravo, seja do ponto de vista dos procedimentos

administrativos necessários a dar eficácia à caracterização de trabalho escravo e



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 438-A/01 - Trabalho Escravo
Número: 0422/04 Data: 28/4/2004

4

também do ponto de vista do foro. Hoje a discussão se é crime da esfera federal ou

estadual tende concretamente a prejudicar a resolutividade e a punição daqueles

que dão causa a essa situação.

Temos também o debate sobre a conceituação do trabalho escravo e,

obviamente, temos elencada uma série de preceitos internacionais, de normas

internacionais e constitucionais brasileiras que caracterizam o trabalho escravo, mas

também concordamos em que a legislação brasileira pode ser mais precisa na

correta caracterização, de forma que tenhamos melhor punição e maior sucesso na

erradicação do trabalho escravo.

Quer dizer, a ação do Estado e da sociedade brasileira avançou nos anos que

vão de 1995 até 2003/2004 de uma idéia de combate para um compromisso de

erradicação. Se os instrumentos até então existentes mostravam alguma eficácia no

combate, obviamente esses instrumentos não têm a menor possibilidade de

efetivamente alavancar no País a erradicação do trabalho escravo. Com isso,

entramos no ponto da eficácia das propostas contidas na PEC para a erradicação do

trabalho escravo.

Fundamentalmente, caracterizamos a prática do trabalho escravo como

crime, que, evidentemente, a exemplo de outras ações criminosas, como o tráfico de

drogas, o tráfico de armas, o assalto a bancos, o contrabando, apenas se justifica e

se mantém pela vantagem econômica que ele proporciona àqueles que se utilizam

do trabalho escravo.

Não se trata de nenhum julgamento moral. Objetivamente, é forma mais

aviltada de exploração do trabalho do que outras formas de exploração do trabalho,

e ela oferece àqueles que se utilizam do trabalho escravo maiores lucros do que se

utilizassem os mecanismos da lei ou se respeitassem o que a lei brasileira

determina.

Quando a norma constitucional propõe a perda do direito de propriedade,

quando permite que se excepcionalize esse direito pétreo à propriedade, previsto na

Constituição brasileira, para o caso de ocorrências de trabalho escravo, ela

estabelece punição econômica, que torna rigorosamente inviável a utilização do

trabalho escravo se corretamente fiscalizado e se corretamente punido.

Foram apresentadas 3 emendas, no parecer as senhoras e os senhores terão

sua avaliação. A Emenda nº 1 tipifica como crime hediondo e também estabelece
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que somente poderá haver perda da propriedade após ampla defesa e tal. Entendo

que não é matéria constitucional. O crime hediondo é regulado pela Lei nº 8.072 e,

obviamente, nosso ordenamento jurídico assegura o amplo direito ao contraditório e

à defesa.

A Emenda nº 2 estende a expropriação às áreas urbanas. Tanto a Emenda nº

1 quanto a 2 e a 3 são admissíveis do ponto de vista da constitucionalidade, mas, no

mérito, essa segunda emenda, na verdade, opera num espaço em que a ocorrência

do trabalho escravo é muito menor — e as próprias estatísticas brasileiras são prova

disso —, plausível, possível e praticamente constitui exceção. Já existem

mecanismos da legislação brasileira que permitem que os equipamentos possam ser

apropriados em caso de ocorrência desse crime.

Essa emenda também não é acolhida no mérito, ainda que seja importante e

devamos oportunamente discutir, se houver maior intensidade de trabalho escravo

no meio urbano, punições mais rigorosas.

A Emenda nº 3 pretende que se efetue a retenção de parte do bem em favor

do cônjuge ou dos filhos. A norma constitucional não pode ser dúbia. O direito de um

se sobrepõe, nesse caso, ao direito de outro, e, portanto, a norma constitucional há

de ser clara no sentido de que não se trata de direito sucessório, mas de direito da

propriedade daqueles que praticam o trabalho escravo. Nesse sentido, também não

acolhi essa proposição.

Tivemos o apensamento de várias proposições. Destaco, sobretudo, pelo

ineditismo, pela iniciativa, digamos, já de muito tempo, a proposta de emenda do

Deputado Paulo Rocha, de 1995, que trouxe o debate para a Câmara dos

Deputados. Infelizmente, não houve aqui a mesma agilidade da tramitação no

Senado, que conseguiu aprovar emenda de 2001, portanto, de apresentação muito

mais recente. Mas penso que o Deputado Paulo Rocha vê compensada sua luta

contra o trabalho escravo com a aprovação dessa emenda constitucional.

Finalmente, destaco, nas conclusões do parecer, que se, de um lado, essa

emenda constitucional avança no sentido de punir e de tornar economicamente

desinteressante a utilização do trabalho escravo — e, nesse sentido, ela avança

muito além do que estabelecia, por exemplo, a primeira lei de abolição da

escravatura no Brasil — por outro, também avança num campo em que a primeira
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abolição falhou, o da reparação devida pela sociedade e pelo Estado às vítimas do

trabalho escravo.

Essa emenda constitucional incorpora a idéia de que as vítimas de trabalho

escravo devem e têm o direito a uma reparação e estabelece mecanismo para tanto,

que é o de garantir o assentamento prioritário dos trabalhadores vítimas do trabalho

escravo nas terras expropriadas, nas terras confiscadas, e a utilização dos

equipamentos e das benfeitorias também prioritariamente em favor desses

trabalhadores.

Essa emenda constitucional, ainda que possa ter possibilidades de

aperfeiçoamento, no essencial contempla os 2 vértices fundamentais do

compromisso social brasileiro da erradicação do trabalho escravo: de um lado, a

inviabilização econômica e, de outro, reparação às vítimas do trabalho escravo.

Nesse sentido, inclusive evocamos, no nosso parecer, uma passagem de

Joaquim Nabuco, um dos patronos da causa abolicionista, quando se refere ao

vínculo entre a propriedade da terra e a exploração do trabalho escravo e associa

uma a outra: “Acabar com a escravidão não basta; é preciso destruir a obra da

escravidão”.  Penso que essa emenda constitucional, na verdade, faz justiça nesse

sentido.

Por isso, concluo pela aprovação das emendas quanto a sua admissibilidade,

mas as rejeito quanto ao mérito, pela aprovação da PEC 438-A, na forma como nos

foi encaminhada pelo Senado, e pela rejeição das proposições apensadas à PEC

232, de 1995, e volto a me referir à iniciativa pioneira do Deputado Paulo Rocha e

outros, à PEC nº 235, de 2004, à PEC nº 21, de 1999, à PEC nº 189, de 1999, e à

PEC nº 300, de 2000.

Este é o parecer à Proposto de Emenda à Constituição nº 438-A.

Era o que tinha a dizer.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Registro a presença da

Dra. Raquel Elias Teixeira Dodge, Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão, e

da Sra. Mariléia Vilas Boas Dias, sua assessora na Procuradoria dos Direitos do

Cidadão do Ministério Público Federal.

O SR. DEPUTADO TARCISIO ZIMMERMANN - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - V.Exa. está com a palavra.

O SR. DEPUTADO TARCISIO ZIMMERMANN - Sr. Presidente, peço

desculpas, acabei pulando um dos itens que julgo importante deste parecer: o do

reconhecimento às entidades que têm lutado pela erradicação do trabalho escravo e

que estiveram presentes nas audiências públicas; o reconhecimento aos Srs.

Parlamentares e, também, o reconhecimento aos assessores e aos consultores que

contribuíram na construção e na definição das conclusões desse trabalho.

Registro nossos agradecimentos a todos aqueles que contribuíram para que

pudéssemos apresentar o parecer, nessas condições, a esta Comissão.

O SR. DEPUTADO ASDRUBAL BENTES - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO ASDRUBAL BENTES - Concluído o resumo do parecer,

na forma regimental, peço vista.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Vamos conceder vista ao

Deputado Asdrubal Bentes.

O SR. DEPUTADO ASDRUBAL BENTES - Sr. Presidente, apenas para

orientação dos trabalhos. Tendo pedido vista, vou apresentar voto em separado.

Seria interessante, então, que fosse feita a leitura desse voto em separado, que

concorda em parte com o parecer do ilustre Deputado Tarcisio Zimmermann, mas

que apresenta algumas discordâncias, principalmente no que tange à necessidade

de conceituação constitucional do que é trabalho escravo.

Aí reside a diferenciação. Concordamos em que o trabalho escravo deva ser

definitivamente varrido do mapa deste País e do mundo, mas entendemos ser

absolutamente imprescindível que se conceitue, porque senão vamos continuar a

mercê das mentes arejadas ou doentias de burocratas deste País.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Concedemos a V.Exa.

vista do processo por duas sessões da Casa e, quando for retomada a discussão,

vamos ouvir seu voto em separado.

O SR. DEPUTADO PAULO ROCHA - Sr. Presidente, peço a palavra para

uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Tem V.Exa. a palavra.
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O SR. DEPUTADO PAULO ROCHA - Como autor, posso pedir vista

também?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Não, só membro da

Comissão.

O SR. DEPUTADO PAULO ROCHA – Eu sou membro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Desculpe-me. Como

membro pode, sim.

O SR. DEPUTADO PAULO ROCHA - Então, também peço vista.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Vista concedida.

O SR. DEPUTADO PAULO ROCHA - Sr. Presidente, aproveito para

parabenizar o Relator e agradecer-lhe as deferências que fez em relação a minha

autoria.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Nada mais havendo a

tratar, declaro encerrada a reunião.

Agradeço a todos a presença, e convoco reunião extraordinária para a

próxima quarta-feira, dia 5 de maio, às 14h30min, no Plenário nº 13, para discussão

e votação dessa PEC.

Muito obrigado.


